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Teor da Comunicação

ESTADO DE MATO GROSSO PODER JUDICIÁRIO 1ª VARA ESP. DA FAZENDA PÚBLICA DE VÁRZEA
GRANDE DECISÃO Processo: 1033284-93.2023.8.11.0001. REQUERENTE: ANTONIO DIAS DE ARAUJO
REQUERIDO: ESTADO DE MATO GROSSO, MUNICIPIO DE BARAO DE MELGACO Vistos, Recebo a emenda à
Inicial. Defiro à parte Autora os benefícios da justiça gratuita. Anote-se. Trata-se de ação de obrigação de fazer com
pedido de antecipação de tutela proposta por Antônio Dias de Araújo em face do Estado de Mato Grosso e do Município
de Barão de Melgaço. Segundo a inicial, a Requerente possui 56 (cinquenta e seis) anos de idade, é portador de polipose
nasal, sinusite de repetição, rinite alérgica e bronquite asmática; segundo relatório médico fez realizou 02 cirurgias para
retirada de polipose nasal extensa, porém não apresentou resultados satisfatórios. Requer, dessa forma, o fornecimento
do fármaco Dupilumabe 300mg. Em ID 122814615 a parte Autora foi intimada para que colacionasse aos autos laudo
médico atualizado, bem como instrumento procuratório. A determinação foi cumprida em ID 123542138 e seguinte.
Relatados, decido. A concessão da tutela provisória de urgência, no ordenamento jurídico brasileiro, requer que reste
evidenciada a probabilidade do direito perseguido, além de exigir o perigo de dano ou de risco ao resultado útil do
processo em caso de delonga na sua concessão (art. 300, CPC). Assim, esvazia-se qualquer discussão acerca do direito
de fornecimento, já que a saúde, além de obrigação do Estado, é direito social e garantia imodificável do cidadão (Art.
196 da CF). Encaminhados os autos ao Núcleo de Apoio Técnico, a conclusão do parecer apresentado pelo NAT aponta
que: “Conclusão Justificada: Não favorável; Conclusão: Este medicamento não pertence à Relação Nacional de
Medicamentos Essenciais – RENAME e não faz parte de nenhum Componente de Assistência Farmacêutica no SUS
estruturado pelo Ministério da Saúde.” Em que pese parecer desfavorável do NAT, constato que a parte Autora juntou
aos autos relatório médico pormenorizado que comprova a necessidade do uso deste em detrimento dos demais
fornecidos pela rede pública, para que haja total controle da doença. Nesse sentido, na esteira do artigo 15, § 7º, inciso I,
da Lei nº 8.666/93 e do artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, o juiz não pode conceder provimento
jurisdicional que vincule a Administração Pública ao fornecimento de uma determinada marca ou laboratório de
fabricação, se existem à disposição do jurisdicionado produtos e insumos com o mesmo perfil de atuação sendo
distribuídos nas unidades de saúde. Assim, com relação ao tratamento, há, em cognição sumária, a probabilidade do
direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo (Art. 300 do CPC). Lado outro, o fato de tratar-se de
tratamento não disponibilizado pelo SUS não pode constituir óbice ao exercício do direito subjetivo à saúde,
“consequência indissociável do direito à vida” (RE 271.286/RS), máxime porque não demonstrado ser o caso de
medicamento experimental ou sem registro no país, somenos que sua aquisição exija dispêndio de vultosa quantia dos
cofres públicos. Outrossim, importa acentuar, no que tange à efetivação do direito à saúde, há competência comum de
todos os entes da federação, existindo previsão expressa no art. 23, II, da CR/1988 quanto à responsabilidade solidária
entre União, Estados e Municípios. Em face da responsabilidade solidária dos entes federados na implementação de
ações e serviços com vistas a assegurar o direito à saúde, é facultado ao cidadão exigir a efetivação do direito (que lhe é
assegurado constitucionalmente) de um ou de todos os entes, em separado ou de forma conjunta, sem que lhe seja



exigido perquirir quais as atribuições concernentes à União, aos Estados ou ao Município. Aliás, em julgamento de
questão relacionada ao fornecimento de medicamentos, a nossa Corte Máxima no julgamento do RE nº 855.178,
realizado sob o regime da repercussão geral, reafirmou a sua jurisprudência sobre a responsabilidade solidária dos entes
federativos no dever de prestar assistência à saúde. Eis a ementa do referido precedente: “RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. TRATAMENTO
MÉDICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS. REPERCUSSÃO GERAL
RECONHECIDA. REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. O tratamento médico adequado aos necessitados se
insere no rol dos deveres do Estado, porquanto responsabilidade solidária dos entes federados. O polo passivo pode ser
composto por qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente.” (RE nº 855.178 RG, rel. Min. Luiz Fux, DJe
16/3/2015). E, mais recentemente, confira-se: “AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO À SAÚDE.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES PÚBLICOS. INEXISTÊNCIA DE DIVISÃO DE
COMPETÊNCIAS PARA O FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO PLEITEADO (RITUXIMABE). SUS.
DIREITO À VIDA E À SAÚDE. FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO PARA TRATAMENTO DE CÂNCER.
POSSIBILIDADE. - O STF, por maioria, fixou a seguinte tese de repercussão geral (Tema 793): "Os entes da
federação, em decorrência da competência comum, são solidariamente responsáveis nas demandas prestacionais na área
da saúde, e diante dos critérios constitucionais de descentralização e hierarquização, compete à autoridade judicial
direcionar o cumprimento conforme as regras de repartição de competências e determinar o ressarcimento a quem
suportou o ônus financeiro", nos termos do voto do Ministro Edson Fachin, Redator para o acórdão, vencido o Ministro
Marco Aurélio, que não fixava tese. Presidência do Ministro Dias Toffoli. RE 855178-SE - Plenário, 23.05.2019. - A
solidariedade dos entes federativos, no entanto, só pode ser aplicada de forma subsidiária, devendo ser a pretensão
direcionada exclusivamente ao ente que, primeiramente, deve fornecer o tratamento, dentro do sistema de repartição de
competências. Essa tarefa, segundo o STF, cabe ao Judiciário. - No caso, o medicamento pleiteado não é padronizado
pela rede pública de saúde, não havendo como se identificar o ente responsável por sua realização. Assim, é
perfeitamente possível o ajuizamento da ação contra a União, o Estado ou o Município, conjuntamente, ou contra um
só ou dois deles - como aqui ocorreu. - O direito à saúde é um dos direitos fundamentais assegurados pela CF, não
sendo permitido à Administração erguer barreiras burocráticas ensejando obstaculizar ou mesmo impedir o tratamento
adequado ao cidadão carente. - Segundo decidido pelo STJ no julgamento do Recurso Especial nº 1.657.156/RJ,
constitui obrigação do Poder Público o fornecimento de medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS,
desde que presentes, cumulativamente, os requisitos fixados neste julgado, a saber: I - Comprovação, por meio de laudo
médico fundamentado e circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou
necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo
SUS; II - incapacidade financeira de arcar com o custo do medicamento prescrito; e III - existência de registro na
ANVISA do medicamento. - Encontra-se devidamente comprovado, por meio de documento médico circunstanciado,
que a paciente é portadora de linfoma não-hodkin células B - primário Esplênico. Segundo o laudo firmado por médico
vinculado ao Hospital do Câncer do Triângulo - SUS - possui ela indicação para tratamento com Rituximabe que, no
SUS, é disponibilizado apenas para "pacientes com linfoma não Hodgkin folicular e linfoma não Hodgkin difuso de
grandes células B", sendo o tratamento imprescindível para evitar "a progressão da doença e óbito precoce" da
postulante (fls. 41 - doc. único). O médico afirma não existir no SUS "outro medicamento similar, equivalente ou com
efeito próximo ao esperado para uso e acesso" da autora (fls. 42 - doc. único). - É importante ressaltar que apenas o
médico que acompanha o paciente durante todo o tratamento é capaz de saber, com certa margem de acerto, qual o
tratamento adequado para permitir-lhe a evolução favorável do estado clínico. (TJ-MG - AI: 10000212628069001 MG,
Relator: Wander Marotta, Data de Julgamento: 24/03/2022, Câmaras Cíveis / 5ª CÂMARA CÍVEL, Data de
Publicação: 24/03/2022). Sendo assim, no caso em tela, o(s) Requerido(s) são responsáveis pela manutenção da vida,
saúde e dignidade da parte Requerente devendo propiciar tais direitos mediante o custeio/fornecimento do tratamento
pleiteado, conforme laudo médico acostado na inicial. Diante do exposto, concedo, em parte, a tutela provisória de
urgência, determinando a entrega pelo(s) Requerido(s), com a urgência que o caso requer, do fármaco Dupilumabe
150mg em favor da parte Autora (conforme indicação médica anexa), observando o princípio ativo e sem preferência
por marcas. Concedo o prazo de até 05 (cinco) dias para cumprimento. Determino, desde pronto, que, quando da
necessidade de suspensão/interrupção da utilização do medicamento, ora deferido, a parte Requerente deverá informá-lo
a este juízo imediatamente. Comunique(m)-se a Secretaria(s) de Saúde, ou quem lhe faça(m) as vezes para que
cumpra(m) a presente decisão, devendo comprovar o cumprimento da referida medida, sob pena de caracterização de
ato atentatório à dignidade da justiça, ficando autorizado o encaminhamento desta decisão por Malote Digital. Ressalto
que o demandante deve submeter a nova avaliação médica ao término do trimestre para apurar a necessidade de
manutenção do fornecimento, o que deverá fazer enquanto perdurar a indicação médica e entregar diretamente ao
executor da medida, conforme o Enunciado nº 02 da III Jornada de Direito da Saúde do Conselho Nacional de Justiça.
Sem prejuízo, citem-se as partes Requeridas para apresentação de defesa no prazo de 30 dias úteis (art. 335 c/c 183 do
CPC), cientes de que a ausência desta implicará na revelia e presunção de veracidade da matéria fática apresentada na
petição inicial (art. 344 e 389, ambos do CPC). Diante das especificidades da causa e de modo a adequar o rito
processual às necessidades do conflito, deixo para momento oportuno a análise da conveniência da audiência de
conciliação (CPC, art. 139, V). Com a apresentação oportuna e tempestiva de contestação pelas partes Rés, com
preliminares ou defesa indireta (art. 337, 350 e 351 do CPC), dê-se vista à parte Autora para a réplica. Caso a parte Ré
silencie, venham os autos conclusos para reconhecimento da revelia, se o caso (art. 344, com as exceções do art. 345,



ambos do CPC). Após, conclusos para decisão interlocutória de saneamento (art. 357, CPC) ou julgamento do processo
no estado em que se encontra (art. 355, CPC). Determino o cumprimento do mandado pelo Oficial de Justiça plantonista
(Art. 241, §3º da CNGC), por meio eletrônico se for o caso, servindo a cópia da decisão como mandado, se necessário,
procedendo a citação/intimação por hora certa caso haja suspeita de ocultação da parte Requerida. À Secretaria para as
providências necessárias. Juiz de Direito

         De acordo com as disposições dos artigos 4º, §3º, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de
2006 e 224 do Código de Processo Civil, considera-se como data da publicação o primeiro
dia útil seguinte ao da disponibilização da informação. 
         A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.
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